
 

                                                                                                                                              
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa a aquisição de Coleção de Mapas Pedagógicos composta por 

conteúdos educacionais das áreas de Geografia, História e Ciências, acompanhada de expositores móveis 

metálicos destinados à organização, armazenamento e disponibilização dos materiais, bem como de 

recursos pedagógicos complementares, incluindo atlas, globo terrestre e ferramenta digital educativa, para 

utilização nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim/BA, visando 

fortalecer as práticas pedagógicas e apoiar o processo de ensino e aprendizagem.  

 

1.2. TABELA DESCRITIVA DO ITEM:  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
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Coleção de Mapas Pedagógicos para Geografia, História e Ciências, 

composta por conjunto integrado de, no mínimo, 60 mapas educativos 

laminados, medindo aproximadamente 90 cm x 120 cm, abrangendo 

conteúdos curriculares das áreas de História, Ciências e Geografia, com 

moldura em madeira e sistema de fixação. Acompanhada de 03 

expositores móveis metálicos destinados à organização e armazenamento 

dos mapas, confeccionados em material resistente e dotados de rodízios 

para movimentação. Inclui ainda 01 Atlas Geográfico com no mínimo 140 

páginas, 01 Atlas do Corpo Humano com tecnologia de realidade 

aumentada e no mínimo 170 páginas, 01 recurso digital educativo 

contendo jogo pedagógico interativo relacionado à temática cartográfica e 

geográfica e 01 globo terrestre iluminado de aproximadamente 30 cm. 

Produto com características equivalentes ou superiores.  
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2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição dos produtos deste termo de referência, será sempre mediante requisição, não sendo 

obrigada a contratante a solicitar todos os itens deste termo; 

2.2.  A entrega dos produtos será na quantidade e no local a ser informado pela secretaria solicitante; 

2.2.1. Na ausência ou divergência do CATMAT ou CATSERV para os itens descritos neste TR e 

sistema de Licitações utilizado por esta Administração Pública, deverá prevalecer o 

constante no Termo de Referência. 

2.2.2. Os produtos desta licitação, serão entregues no endereço do Almoxarifado municipal, 

localizado à  Rodovia lomanto junior , BR 407, Senhor do Bonfim – BA, CEP 48.970-000, ou 

endereço indicado na ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO; 

 



 

2.2.3. Quando for determinado local de entrega na ordem de fornecimento o fornecedor 

CONTRATADO deverá informar, por escrito, a data e hora da entrega, a fim de que seja realizado o 

recebimento do produto; 

2.2.4. O horário de entrega será das 08h30 às 11h30 e das 14h00 às 17h00, em dias úteis, 

ressalvadas situações excepcionais previamente autorizadas pela fiscalização do contrato; 

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar 

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 438/2023,  de 18 de dezembro de 2023. 

2.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 

dispõe o art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

2.6. A Minuta Contratual oferece maiores detalhamentos das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2.7. A Ata por Registro de Preço oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

OPÇÕES DE CONTRATAÇÃO  

( X ) ATA POR REGISTRO DE 

PREÇO 

(  )  CONTRATO (  ) EMPENHO 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação decorre da necessidade de ampliar e fortalecer os recursos pedagógicos 

disponibilizados às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim/BA, mediante a 

aquisição de coleção de mapas pedagógicos das áreas de Geografia, História e Ciências, acompanhada de 

expositores organizadores e recursos educacionais complementares destinados ao apoio das atividades 

desenvolvidas em sala de aula. 

3.2. A disponibilização de materiais cartográficos e recursos visuais de apoio ao ensino contribui para o 

desenvolvimento das práticas pedagógicas, favorecendo a contextualização dos conteúdos curriculares, a 

ampliação das estratégias metodológicas utilizadas pelos docentes e o fortalecimento do processo de 

ensino e aprendizagem nas diferentes etapas da Educação Básica. 

3.3. A demanda justifica-se pela necessidade de disponibilizar às unidades escolares recursos pedagógicos 

duráveis, de uso coletivo e compatíveis com os componentes curriculares das áreas de Geografia, História e 

Ciências, possibilitando maior dinamismo nas atividades educacionais e ampliando o acesso dos 

estudantes a instrumentos de apoio ao aprendizado. 

 



 

3.4. A contratação mostra-se especialmente relevante em razão da abrangência da Rede Municipal de 

Ensino, composta por unidades localizadas na sede, na zona rural e em comunidades quilombolas, 

contribuindo para a ampliação do acesso a recursos pedagógicos e para a promoção de condições mais 

equânimes de desenvolvimento das atividades educacionais. 

3.5. Além dos mapas pedagógicos, a solução contempla recursos educacionais complementares e 

expositores organizadores destinados ao armazenamento, conservação e disponibilização dos materiais, 

contribuindo para sua adequada utilização e para a ampliação de sua vida útil. 

3.6. Ressalta-se que a presente contratação não se destina ao fornecimento de material didático de uso 

individual dos estudantes, mas à constituição de acervo pedagógico de uso coletivo, destinado ao suporte 

das atividades desenvolvidas pelos profissionais da educação no âmbito das unidades escolares da Rede 

Municipal de Ensino. 

3.7. A aquisição pretendida encontra-se alinhada às ações de fortalecimento da infraestrutura pedagógica 

das unidades escolares e às estratégias voltadas à melhoria da qualidade da educação ofertada pelo 

Município, contribuindo para o alcance dos objetivos educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

3.8. Trata-se de contratação de fornecimento de bens, com entrega integral, cuja necessidade possui 

caráter permanente, embora sua execução ocorra de forma não continuada, observadas as condições e 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para atendimento da necessidade identificada pela Secretaria Municipal de Educação, a solução a ser 

contratada deverá contemplar requisitos mínimos que assegurem a adequada utilização dos materiais nas 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim/BA, observando critérios de 

qualidade, durabilidade, funcionalidade, segurança e adequação pedagógica. 

4.2.  Requisitos Pedagógicos 

4.2.1. A solução deverá contemplar coleção de mapas pedagógicos voltados às áreas de Geografia, História 

e Ciências, acompanhada de recursos educacionais complementares, tais como atlas temáticos, globo 

terrestre e ferramenta digital educativa, compatíveis com os conteúdos curriculares desenvolvidos na 

Educação Básica. 

4.2.1.1. A coleção deverá ser composta por conjunto integrado de mapas pedagógicos das áreas 

de História, Ciências e Geografia, abrangendo, no mínimo, 60 (sessenta) conteúdos temáticos 

distintos, compatíveis com os Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental.  

4.2.1.2. Na área de História, a coleção deverá contemplar, entre outros conteúdos, temas 

relacionados à Grécia Antiga, Renascimento Comercial, Europa Napoleônica, Brasil República 

Velha, Partilha da África, Invasões Bárbaras, Colonização Grega e Fenícia, Expansão Territorial 

Brasileira, Expansão Territorial dos Estados Unidos e Idade Média Oriental. 

 



 

4.2.1.3. Na área de Ciências, a coleção deverá contemplar conteúdos relacionados ao Corpo 

Humano, Sistemas Muscular, Respiratório, Urinário, Nervoso, Sensorial, Digestório, Circulatório, 

Tegumentar, Esquelético, Reprodutor Feminino, Reprodutor Masculino, Sistema Endócrino, 

Hidrosfera, Ciclo do Oxigênio, Ciclo do Nitrogênio, Insetos, Vermes Parasitas, Frutos e Sementes. 

4.2.1.4. Na área de Geografia, a coleção deverá contemplar mapas políticos e físicos do Brasil, 

continentes e regiões do mundo, além de conteúdos relacionados a clima, vegetação, hidrografia, 

sistema solar, cartografia e organização territorial. 

4.2.2. Os materiais deverão apresentar linguagem adequada ao ambiente educacional, informações 

atualizadas, recursos visuais de fácil compreensão e organização didática que favoreça sua utilização pelos 

profissionais da educação no desenvolvimento das atividades pedagógicas. 

4.2.3. Os conteúdos deverão possibilitar a utilização em atividades coletivas de ensino, contribuindo para 

a contextualização dos temas abordados em sala de aula, para o desenvolvimento de habilidades de leitura 

e interpretação visual e para o fortalecimento das estratégias metodológicas adotadas pela rede municipal 

de ensino. 

4.3. Requisitos Técnicos dos Materiais 

4.3.1. Os mapas pedagógicos, atlas, globo terrestre, recurso digital educativo e demais 

componentes da solução deverão ser confeccionados ou disponibilizados em condições 

adequadas ao uso educacional, apresentando qualidade, resistência, legibilidade e acabamento 

compatíveis com sua finalidade pedagógica. 

4.3.2. Os materiais deverão possuir durabilidade suficiente para suportar o manuseio frequente 

em ambiente escolar, sem prejuízo à visualização das informações e à integridade física dos 

produtos. 

4.3.3. Todos os itens deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de 

utilização e acompanhados dos acessórios necessários ao seu pleno funcionamento. 

4.3.2.1. Os mapas deverão possuir dimensões aproximadas de 90 cm x 120 cm, 

superfície laminada tipo "risque e rabisque", moldura confeccionada em madeira e 

sistema de fixação por alça em velcro ou tecnologia equivalente. 

4.3.2.2. A solução deverá incluir 01 (um) Atlas Geográfico contendo, no mínimo, 140 

páginas, com mapas detalhados dos países do mundo. 

4.3.2.3. A solução deverá incluir 01 (um) Atlas do Corpo Humano com tecnologia de 

realidade aumentada e, no mínimo, 170 páginas. 

 



 

4.3.2.4. A solução deverá incluir 01 (um) recurso digital educativo em mídia 

eletrônica contendo jogo pedagógico interativo relacionado à temática geográfica e 

cartográfica. 

4.3.2.5. A solução deverá incluir 01 (um) globo terrestre iluminado com 

aproximadamente 30 cm de diâmetro, contendo informações físicas e políticas 

atualizadas. 

4.4. Requisitos dos Expositores 

4.4.1. A solução deverá contemplar estruturas apropriadas para organização, armazenamento, 

conservação e disponibilização dos mapas educacionais. 

4.4.2. Os expositores deverão ser confeccionados em material metálico resistente, garantindo 

estabilidade, segurança, durabilidade e facilidade de movimentação nas unidades escolares. 

4.4.2.1. Os expositores móveis deverão ser confeccionados em tubo de aço carbono 

com tratamento anticorrosivo, pintura eletrostática a pó e estrutura resistente ao 

uso contínuo em ambiente escolar. 

4.4.2.2. Cada expositor deverá possuir capacidade para armazenamento e 

organização de aproximadamente 30 mapas por meio de sistema de cabides ou 

mecanismo equivalente. 

4.4.2.3. Os expositores deverão possuir rodízios que permitam sua movimentação 

segura entre os ambientes escolares, suportando adequadamente o peso dos 

materiais armazenados. 

4.4.2.4. As estruturas deverão possibilitar fácil localização, organização, conservação 

e acesso aos mapas pelos profissionais da educação. 

4.4.2.5. As dimensões aproximadas dos expositores deverão ser de 1,40 m de altura, 

0,84 m de largura e 0,50 m de profundidade, admitidas variações compatíveis com o 

processo produtivo do fabricante. 

4.4.3. A capacidade de armazenamento deverá ser compatível com os materiais 

fornecidos, possibilitando sua adequada conservação e acesso pelos profissionais da 

educação. 

4.5. Garantia 

4.5.1. Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação, comprometendo-se o 

fornecedor a substituir, reparar ou corrigir quaisquer itens que apresentem vícios, defeitos ou 

desconformidades identificados durante o período de garantia, sem ônus para a Administração. 

 



 

4.6. Sustentabilidade 

4.6.1. A futura contratação deverá observar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica, em conformidade com a legislação vigente. 

4.6.2. Os materiais empregados na fabricação dos produtos deverão observar práticas que 

contribuam para a redução dos impactos ambientais, priorizando processos produtivos 

responsáveis e o uso racional dos recursos naturais. 

4.6.3. As embalagens utilizadas deverão ser adequadas à proteção dos produtos durante o 

transporte e, preferencialmente, passíveis de reciclagem ou reaproveitamento. 

4.7. Entrega e Aceitação 

4.7.1. Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados, preservando sua 

integridade durante o transporte e armazenamento. 

4.7.2. A Administração realizará o recebimento e a conferência dos itens fornecidos, verificando 

sua conformidade com as especificações definidas neste Termo de Referência e demais 

documentos da contratação. 

4.8. Prazos e Condições de Fornecimento 

4.8.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato 

ou da publicação da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, podendo ser prorrogado nas 

hipóteses legalmente previstas. 

4.8.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo estabelecido na Ordem de 

Fornecimento emitida pela Administração, observando as condições, locais e quantitativos 

definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

4.8.3. Todos os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados, protegidos contra 

danos decorrentes de transporte, armazenamento e manuseio, preservando suas características e 

condições de uso. 

4.8.4. O recebimento dos materiais ficará condicionado à verificação de conformidade com as 

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, podendo a Administração recusar 

total ou parcialmente os itens que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades ou 

características divergentes das exigidas. 

4.8.5. Constatadas irregularidades nos materiais entregues, a contratada deverá promover sua 

substituição ou correção no prazo fixado pela Administração, sem qualquer ônus adicional para o 

Município. 

 



 

4.8.6. O descumprimento das especificações técnicas, dos padrões de qualidade, das condições de 

fornecimento ou dos prazos estabelecidos sujeitará a contratada às sanções previstas no contrato 

e na legislação aplicável. 

4.9. Apresentação de Catálogo ou Material Comprobatório 

4.9.1. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar catálogo, prospecto, ficha técnica, 

manual, amostra física ou documentação equivalente que permita verificar a compatibilidade da 

solução ofertada com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.9.2. Os documentos apresentados deverão demonstrar de forma clara as especificações dos 

materiais, conteúdos pedagógicos, características físicas, funcionalidades e demais informações 

necessárias à avaliação da solução ofertada. 

4.9.3. A Administração poderá promover análise técnica dos materiais apresentados para 

verificação do atendimento às especificações mínimas exigidas. 

4.10. Considerações Gerais 

4.10.1. Os requisitos estabelecidos buscam assegurar que a solução escolhida atenda de forma 

satisfatória às necessidades da Administração Pública Municipal, garantindo qualidade, 

funcionalidade, durabilidade e adequação pedagógica dos materiais a serem disponibilizados às 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim/BA, sem restringir 

indevidamente a competitividade da futura contratação. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A solução definida para atendimento da necessidade administrativa consiste na realização de 

procedimento licitatório, na modalidade Pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, destinado à 

aquisição de coleção de mapas pedagógicos voltados às áreas de Geografia, História e Ciências, 

acompanhada de expositores organizadores e recursos educacionais complementares destinados ao 

fortalecimento das práticas pedagógicas da Rede Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim/BA. 

5.2. A adoção do Pregão justifica-se pela natureza do objeto, uma vez que os materiais pretendidos se 

enquadram como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuírem 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no mercado e passíveis de comparação 

objetiva entre as propostas. 

5.3. A solução contempla o fornecimento de conjunto integrado de recursos pedagógicos composto por 

mapas educacionais das áreas de Geografia, História e Ciências, atlas temáticos, globo terrestre, recurso 

digital educativo e expositores destinados ao armazenamento, organização, conservação e 

disponibilização dos materiais nas unidades escolares. 

 



 

5.4. Abrangência da Solução 

5.4.1. A coleção deverá contemplar conteúdos compatíveis com os componentes curriculares da 

Educação Básica, possibilitando sua utilização por estudantes dos Anos Iniciais e Anos Finais do 

Ensino Fundamental. 

5.4.2. A solução deverá contemplar, no mínimo: 

a) Coleção de mapas pedagógicos das áreas de História; 

b) Coleção de mapas pedagógicos das áreas de Ciências; 

c) Coleção de mapas pedagógicos de Geografia do Brasil e do Mundo; 

d) 01 (um) Atlas Geográfico; 

e) 01 (um) Atlas do Corpo Humano; 

f) 01 (um) Globo Terrestre; 

g) 01 (um) recurso digital educativo; 

h) 03 (três) expositores organizadores para armazenamento dos mapas. 

5.4.3. Os materiais deverão possibilitar utilização coletiva em atividades pedagógicas, aulas 

expositivas, projetos interdisciplinares e demais ações educacionais desenvolvidas pelas unidades 

escolares da Rede Municipal de Ensino. 

5.4.4. Considerando a estratégia de utilização compartilhada adotada pela Secretaria Municipal 

de Educação, os materiais poderão ser distribuídos entre as unidades escolares mediante sistema 

de rodízio ou compartilhamento, conforme planejamento administrativo a ser definido 

posteriormente. 

5.5. Estruturação da Solução 

5.5.1. A estruturação da solução envolve a definição prévia e detalhada das especificações 

técnicas dos materiais no Termo de Referência, contemplando requisitos mínimos de qualidade, 

durabilidade, funcionalidade, adequação pedagógica, condições de entrega, garantia e demais 

exigências necessárias ao atendimento das necessidades da Administração. 

5.5.2. Os materiais deverão apresentar características compatíveis com a utilização contínua em 

ambiente escolar, assegurando adequada visualização das informações, resistência ao manuseio 

frequente e durabilidade compatível com sua finalidade educacional. 

 



 

5.5.3. Os expositores deverão proporcionar condições adequadas para armazenamento, 

conservação, organização e disponibilização dos materiais, contribuindo para a preservação do 

patrimônio público e para a ampliação da vida útil dos bens. 

5.5.4. Sempre que possível, deverão ser observados critérios de sustentabilidade ambiental na 

fabricação, acondicionamento e transporte dos produtos, incluindo o uso racional de 

matérias-primas, redução de desperdícios e utilização de embalagens recicláveis ou passíveis de 

reaproveitamento. 

5.6. Garantia da Qualidade 

5.6.1. Os materiais deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de 

utilização e acompanhados dos acessórios necessários ao seu pleno funcionamento. 

5.6.2. A contratada deverá assegurar garantia contra defeitos de fabricação, comprometendo-se a 

substituir ou corrigir quaisquer itens que apresentem vícios, defeitos, avarias ou 

desconformidades em relação às especificações estabelecidas pela Administração, sem ônus 

adicional para o Município. 

5.7. Manutenção e Assistência Técnica 

5.7.1. Em razão da natureza do objeto, não se aplica a exigência de manutenção preventiva ou 

assistência técnica continuada. 

5.7.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá promover a substituição dos materiais 

que apresentarem defeitos de fabricação ou desconformidades constatadas pela Administração. 

5.8. Forma de Fornecimento 

5.8.1. A execução contratual ocorrerá mediante entrega integral dos bens, observados os prazos e 

condições estabelecidos no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

5.8.2. Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados, preservando sua 

integridade física durante o transporte, manuseio e armazenamento. 

5.9. Justificativa Técnica da Solução Escolhida 

5.9.1. Sob o aspecto técnico, a solução adotada proporciona: 

a) Ampliação dos recursos pedagógicos disponíveis na Rede Municipal de Ensino; 

b) Fortalecimento das práticas pedagógicas desenvolvidas pelos docentes; 

c) Apoio ao ensino dos componentes curriculares de Geografia, História e Ciências; 

d) Padronização dos recursos pedagógicos disponibilizados às unidades escolares; 

 



 

e) Melhor organização, conservação e disponibilização dos materiais educacionais; 

f) Possibilidade de utilização compartilhada entre diferentes unidades escolares; 

g) Utilização continuada dos recursos ao longo de diversos anos letivos. 

5.10. Justificativa Econômica da Solução Escolhida 

5.10.1. Sob o aspecto econômico, a solução apresenta-se vantajosa por: 

a) Possuir natureza permanente e longa vida útil; 

b) Reduzir a necessidade de reposições frequentes; 

c) Possibilitar utilização coletiva por diferentes turmas e unidades escolares; 

d) Permitir o compartilhamento dos materiais entre as escolas da rede municipal; 

e) Promover melhor aproveitamento dos recursos públicos investidos; 

f) Apresentar relação custo-benefício favorável durante todo o ciclo de vida útil dos bens. 

5.11. Considerações sobre o Ciclo de Vida do Objeto 

5.11.1. Considerando a natureza dos bens a serem adquiridos, seu ciclo de vida útil é superior à 

vigência contratual, sendo os materiais destinados à utilização continuada pelas unidades 

escolares ao longo de diversos anos letivos, mediante adequada conservação, armazenamento e 

utilização. 

5.11.2. A solução foi concebida considerando todas as etapas do ciclo de vida dos bens, 

abrangendo aquisição, transporte, utilização, armazenamento, conservação e descarte final, 

buscando maximizar os benefícios educacionais e a durabilidade dos materiais. 

5.12. Vigência 

5.12.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses legalmente previstas, desde que demonstrada a 

vantajosidade para a Administração. 

5.12.2. Caso a contratação seja processada por meio de Sistema de Registro de Preços, a vigência 

da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, 

nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade da 

prorrogação, haja concordância do fornecedor e seja observada a aplicação do índice de reajuste 

previsto no instrumento convocatório. 

5.13. Síntese da Solução 

 



 

5.13.1. Dessa forma, a realização de Pregão para aquisição de coleção de mapas pedagógicos 

acompanhada de recursos educacionais complementares e expositores organizadores mostra-se 

juridicamente adequada, tecnicamente suficiente e economicamente vantajosa, atendendo ao 

interesse público e aos princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade e 

competitividade que regem as contratações públicas. 

5.13.2. A solução escolhida apresenta-se apta a atender às necessidades da Rede Municipal de 

Ensino de Senhor do Bonfim/BA, contribuindo para o fortalecimento das práticas pedagógicas, 

para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem e para a ampliação dos recursos 

educacionais disponibilizados às unidades escolares. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1. Todos os produtos serão entregues conforme solicitado e a critério da Secretaria Municipal 

competente, de acordo com a Ordem de Fornecimento emitido pelo setor de Compras e devidamente 

indicados no Estudo Técnico Preliminar – ETP, parte inseparável do processo administrativo licitatório, 

podendo ser prorrogado conforme item 5.12 deste Termo de Referência; 

6.1.1. Os produtos desta licitação, serão entregues no endereço do Almoxarifado 

municipal, localizado à  Rodovia lomanto junior , BR 407, Parque da Cidade, Senhor do 

Bonfim – BA, CEP 48.970-000, ou endereço indicado na ORDEM DE 

COMPRA/FORNECIMENTO; 

a)​ Prazo de Entrega: O prazo de entrega dos materiais indicados neste Termo de 

Referência será em até 20 dias úteis após a solicitação de ordem de compra. 

b)​ Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência, na proposta financeira e na Ata de Registro de Preços/Contrato de 

Fornecimento. 

c)​ Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Estudo, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

d)​ O recebimento provisório ocorrerá na entrega inicial acompanhado da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente para fins de verificação da aceitabilidade dos 

produtos, contagem, comprovação de entrega das marcas devidamente indicadas na 

 



 

Proposta financeira, na Ata de Registro de Preços/Contrato de Fornecimento e 

compatibilidade com os itens solicitados. 

e)​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

f)​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

6.2. Caso haja algum produto que tenha sido entregue em divergência com todos os itens constantes neste 

termo, será recusado sem nenhum ônus para Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA, ou qualquer 

uma das secretarias, notificando a empresa para substituição imediata; 

6.3. Substituir ou fornecer novo item, caso esteja em desacordo com a proposta e as especificações 

constantes no objeto deste Termo, bem como detalhes contidos nos tópicos 4 que porventura sejam 

entregues com defeitos, em desacordo ou imperfeições, cabendo ao licitante vencedor providenciar o 

reparo de forma imediata, sem ônus para o Município; 

6.4. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido no 

Estudo Técnico Preliminar, deverá informar imediatamente à Secretaria, solicitação de prorrogação de 

prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente 

comprovado, e o novo prazo previsto para entrega; 

6.5. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma da lei e de acordo com 

os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão proferida; 

6.6. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, a empresa deverá providenciar a entrega 

de forma provisória, respeitando o prazo inicial, e caso não, o fornecedor ficará sujeito às penalidades 

previstas para atraso na entrega; 

6.7. Somente serão aceitos produtos especificados neste termo de referência, sendo recusados qualquer 

produto com especificação diferente. Para tanto, será designado servidor para fiscalização de contrato, e 

caso o produto solicitado não atenda a especificação solicitada, será recusado sem nenhuma oneração para 

esta Secretaria bem como para a Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – BA; 

6.8. Em caso de ocorrências dos itens 6.6 e 6.7 deste Termo de Referência, serão solicitadas reposição 

imediata do Produto também sem nenhum ônus para a Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Ba, 

incluindo despesas de deslocamento para entrega do produto no local indicado por esta Secretaria em até 

05 (cinco) dias úteis das quantidades constatadas; 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 



 

a)​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

b)​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

c)​ As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

d)​ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

e)​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

1.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

2.​ A fiscalização da contratação será exercida pelo(s) Servidor(es): Rafael da Silva Freitas, 

matrícula: 6319,  ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato, e de tudo dará ciência à Administração Pública; 

3.​ A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21; 

Art. 120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

4.​ O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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Fiscalização Técnica 

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

b)O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III);  

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

f) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V). 

g) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

a)​ O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

b)​ Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

Gestor do Contrato 

a)​ O gestor do contrato: Sérgio Vinícius Santos de Souza - Matrícula nº  6847, lotado da 

Secretaria Municipal de Educação e Esportes, coordenará, a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

b)​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, II).  

c)​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

d)​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnicos, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

e)​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

f)​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

g)​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

a)​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, por um servidor responsável pelo setor ao 

qual encaminhará para o fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

a.​ O Recebimento provisório será acompanhado de Documento emitido via sistema para 

confronto com a Ordem de Compras/Serviços, verificando as suas quantidades e em caso 

de não cumprimento das quantidades, será emitido documento com a informação da 

quantidade recebida/realizada o qual será lavrado observação contida no mesmo; 

 



 

b.​ O Documento acima será emitido em cópia para o fornecedor dando a ciência do 

recebimento fracionado e intimando para cumprimento dos demais 

fornecimentos/serviços;  

c.​ A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente será medida por este documento 

ao qual constará no futuro processo de pagamento. 

b)​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

c)​ O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado pelo 

Fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços. 

d)​ Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 10 (dez) dias úteis. 

e)​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

f)​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

g)​ O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

h)​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

a)​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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b)​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

c)​ Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a.​ Documento de conferência das quantidades recebidas; 

b.​ o prazo de validade; 

c.​ a data da emissão;  

d.​ os dados do contrato e do órgão contratante;  

e.​ o período respectivo de execução do contrato;  

f.​ o valor a pagar; e  

g.​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

d)​ Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

e)​ A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

f)​ A Administração deverá realizar consulta para:  

a.​ verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b.​ identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

g)​ Constatando-se,, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

h)​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   
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i)​ Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

j)​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato.   

Prazo de pagamento 

a)​ O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

b)​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

a)​ O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

b)​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

c)​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

d)​ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

e)​ O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

a)​ Não haverá a antecipação de pagamento por qualquer solicitação de fornecimento ou prestação de 

serviços indicados neste Termo de Referência 

Cessão de crédito 

a)​ Não haverá cessão de crédito devido às peculiaridades do processo licitatório e aquisição dos 

itens. 
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7. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade 

PREGÃO conforme art 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21. 

Regime de execução 

7.2. O regime de execução do contrato será por entrega parcelada conforme requisição. 

Da Aplicação da Margem de Preferência 

7.3. Aplica-se a margem de preferência conforme descrito a seguir: 

a) Observar a aplicabilidade do Direito de Preferência da Lei Complementar nº 123/2006 

b) Também deve ser verificada a existência de decretos ou instrumentos congêneres vigentes que 

contemple a aplicabilidade de Margem de Preferência. 

7.4. Será admitida a seguinte documentação, apenas do licitante vencedor em cada item. 

a)​ Habilitação jurídica 

1.​ Pessoa física:  

i.​ Documento de Identificação com foto ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

b)​ Empresário individual:  

1.​ Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

c)​ Microempreendedor Individual - MEI:  

1.​ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d)​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  

1.​ Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

e)​ Sociedade empresária estrangeira:  

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

1.​ Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

f)​ Sociedade simples:  

1.​ Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

g)​ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  

1.​ Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz 

h)​ Sociedade cooperativa:  

1.​ Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

i)​ Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados o que estiver em vigor com 

no mínimo o Sócio Administrador, o endereço da empresa, e representação societária e a 

data de registro desta última alteração, caso ausente, deverão estar acompanhados das 

alterações com os dados solicitados ou da consolidação respectiva. 

j)​ Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

2.​ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU); 

3.​ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

4.​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 



 

5.​ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

6.​ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

i.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei.  

7.​ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do fornecedor; 

i.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei.  

8.​ Certidão negativa de inidoneidade expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 91, § 4º ); 

i.​ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei.   

j. Certidão Negativa do Tribunal de Contas da União (TCU), que ateste a inexistência de 

registro do licitante na relação de responsáveis declarados inidôneos para participar de 

licitações no âmbito da Administração Pública Federal, nos termos do art. 46 da Lei nº 

8.443/92. 

l. Certidão Negativa Correcional – Entes Privados, emitida pela Controladoria-Geral da 

União (CGU), que abranja a consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS 

(Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas), CNEP (Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas) e CEPIM (Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas), 

demonstrando a inexistência de sanções ou registros impeditivos à participação em licitações 

ou contratações com a Administração Pública. 

k)​ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

l)​ Qualificação Econômico-Financeira 

 



 

1.​ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física não sendo obrigado a apresentação se for 

pessoa jurídica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

2.​ Certidão negativa de Concordata e falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

3.​ Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

m)​ Qualificação Técnica 

a) A licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o 

fornecimento de materiais pedagógicos, educacionais, cartográficos, recursos didáticos, 

atlas, mapas educacionais, globos terrestres, acervos pedagógicos, mobiliários 

educacionais ou objetos compatíveis em características, complexidade e finalidade com o 

objeto da presente contratação. 

b) Entende-se como compatível a comprovação de experiência relacionada ao 

fornecimento de coleções de mapas pedagógicos, atlas, globos terrestres, recursos 

educacionais complementares, materiais didáticos, recursos de apoio ao ensino ou 

demais soluções destinadas ao ambiente educacional. 

c) Entende-se como quantidade compatível a apresentação de pelo menos 01 (um) 

atestado de capacidade técnica que demonstre a execução satisfatória de fornecimento 

compatível com o objeto desta licitação. 

d) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter informações que permitam identificar o objeto 

fornecido, o período de execução e a identificação da pessoa jurídica emitente. 

e) O Atestado deverá vir acompanhado da relação dos itens fornecidos ou documento 

equivalente que possibilite a verificação da compatibilidade do objeto executado com a 

presente contratação. 

f) Caso o atestado não contenha informações suficientes para aferição da compatibilidade 

do objeto, a Administração poderá solicitar documentos complementares, tais como 

notas fiscais, contratos, ordens de fornecimento ou outros documentos idôneos que 

comprovem a efetiva execução do fornecimento. 

g) Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante, por empresas pertencentes 

ao mesmo grupo econômico ou por empresas das quais participem sócios ou dirigentes 

da licitante. 

 



 

h) Os atestados poderão ser objeto de diligência pela Administração, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, para verificação de sua autenticidade, veracidade e compatibilidade com o 

objeto licitado. 

i) Não serão aceitos atestados emitidos por pessoas físicas ou documentos que não 

permitam a identificação da pessoa jurídica emitente e de seu respectivo responsável, 

ressalvada a hipótese de comprovação posterior de sua autenticidade mediante diligência 

administrativa. 

7.5. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem restrição na comprovação de 

regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 

prorrogáveis por igual período, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventual Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.  

7.5.1. O prazo assegurado no subitem 7.5 terá como termo inicial o momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a 

critério da Administração.  

7.5.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.5 implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal no 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura da ata, ou revogar a licitação. 

7.6. A documentação deverá ser encaminhada em sistema próprio, ou por e-mail a ser indicado no 

instrumento convocatório, em horário compatível com a necessidade de anexar os documentos. 

7.6.1. O prazo poderá ser prorrogado a critério do Agente de Contratação, e caso não seja 

atendido pelo fornecedor participante, poderá convocar o próximo colocado. 

7.7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DA PROPOSTA: 

 

7.7.1. Será realizado o procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, o modo de disputa 

adotado ABERTO OU ABERTO/FECHADO, conforme os critérios definidos no art. 56 da Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

 

Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

 

I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 

sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

 

II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas 

para sua divulgação. 

 

 



 

§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de 

julgamento de menor preço ou de maior desconto. 

 

§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento 

de técnica e preço. 

 

§ 3º Serão considerados intermediários os lances: 

 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 

lance; 

 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

 

§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais 

colocações. 

 

§ 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor 

deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

7.7.2. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente através do sistema eletrônico, sendo que os demais licitantes serão 

imediatamente informados do recebimento da proposta e do seu respectivo valor. 

 

7.7.3. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados os 

prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 

qualidade e demais condições definidas neste Termo de Referência e edital.  

 

7.7.4. Demais cláusulas pertinentes ao modo de disputa, modos de lance estarão encartadas no 

Edital do certame licitatório que ficará a cargo do Agente de Contratação a escolha das minutas 

disponibilizadas no portal de licitações em www.senhordobonfim.ba.gov.br link licitações. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária 

correspondente à entidade solicitante no exercício 2026, disponibilizado no Sistema da Prefeitura por 

profissional responsável pelo Fundo Municipal/Financeiro (em anexo a este Termo de Referência). 

 

http://www.senhordobonfim.ba.gov.br


 

8.2. Para o processo licitatório em tela, a estimativa do valor da contratação poderá ser mantida sob 

caráter sigiloso, sem prejuízo da ampla divulgação dos quantitativos estimados, das especificações 

técnicas do objeto e das demais informações necessárias à elaboração das propostas, nos termos do art. 

24, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

8.3. A adoção do sigilo do valor estimado encontra respaldo nos princípios da razoabilidade, da isonomia, 

da competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, tendo em vista que a 

divulgação prévia do valor de referência poderia: 

●​ Comprometer a competitividade do certame, ao induzir os licitantes a apresentarem propostas 

ajustadas ou próximas ao valor estimado pela Administração;​

 

●​ Reduzir o potencial de obtenção de preços mais vantajosos, ao limitar a margem de negociação e 

desestimular a apresentação de propostas mais competitivas;​

 

●​ Aumentar o risco de práticas anticompetitivas, tais como alinhamento informal de preços ou 

conluio entre licitantes, especialmente em mercados com menor grau de concorrência. 

8.4. Ressalte-se que o sigilo do valor estimado não compromete a transparência do procedimento, uma vez 

que o orçamento detalhado será devidamente formalizado nos autos do processo administrativo e 

divulgado após o encerramento da fase competitiva, em conformidade com a legislação vigente e com os 

princípios que regem a Administração Pública. 

8.5. O orçamento estimado encontra-se devidamente registrado nos autos, disponível para os órgãos de 

controle, e será tornado público ao final da fase de julgamento, conforme previsto na legislação e boas 

práticas consolidadas pelos órgãos de fiscalização e controle externo.  

8.5.1. O sistema poderá, para fins de aceitação por parte do Agente de Contratação, não divulgar os 

preços estimados após a fase de lances, sendo postergado após a fase de negociação de preços. 

 

8.6. O valor da contratação foi atualizado através de cotações realizadas pelo setor de 

compras/secretaria demandante, ao qual está sendo anexado neste Termo de Referência como parte 

inseparável.  

9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

9.1. DA CONTRATADA 

9.1.1. Fornecer os materiais objeto da contratação em estrita conformidade com as especificações, 

quantitativos, características técnicas, prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência, na 

proposta apresentada e no instrumento contratual. 

9.1.2. Entregar todos os produtos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de utilização, 

devidamente acondicionados e protegidos contra danos decorrentes do transporte e armazenamento. 

 



 

9.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelos custos de embalagem, transporte, carga, descarga, frete, 

seguros, tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e demais despesas necessárias ao 

fornecimento dos materiais. 

9.1.4. Substituir, sem ônus para a Administração, os materiais que apresentarem defeitos de fabricação, 

avarias, desconformidades ou que não atendam às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.1.5. Responder integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.1.6. Facilitar a ação da fiscalização, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados pela 

Contratante. 

9.1.7. Comunicar formalmente à Contratante qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento 

das obrigações assumidas ou os prazos de entrega estabelecidos. 

9.1.8. Não permitir a utilização de trabalho de menores em desacordo com o disposto no art. 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal. 

9.1.9. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório. 

9.1.10. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade, procedência e adequação dos materiais 

fornecidos. 

9.1.11. Entregar os materiais nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, observando os 

prazos e condições estabelecidos pela Administração. 

9.1.12. Fornecer, quando solicitado, catálogos, fichas técnicas, manuais ou documentos que permitam a 

comprovação das especificações dos produtos ofertados. 

9.1.13. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, sem prévia autorização 

da Contratante. 

9.1.14. Cumprir as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), quando 

aplicáveis à contratação pública. 

9.1.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, nos limites estabelecidos pelo art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.16. Apresentar proposta contendo descrição detalhada dos materiais ofertados, com indicação das 

especificações técnicas necessárias à avaliação da compatibilidade com o objeto licitado. 

9.1.17. Cumprir rigorosamente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) e demais 

normas relativas à proteção de dados pessoais, quando aplicáveis. 

 



 

9.1.18. Observar as normas de qualidade, segurança, acondicionamento, transporte e armazenamento 

aplicáveis aos produtos fornecidos. 

9.1.19. Garantir os produtos contra defeitos de fabricação durante o prazo de garantia ofertado, 

promovendo a substituição dos itens defeituosos sem ônus para a Administração. 

9.2. DA CONTRATANTE 

9.2.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e prazos estabelecidos no contrato, mediante 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

9.2.2. Realizar as retenções tributárias legalmente exigidas. 

9.2.3. Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução, nos termos do art. 

117 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.4. Receber provisoriamente e definitivamente os materiais fornecidos, observados os critérios de 

conferência e aceitação estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.2.5. Verificar a conformidade dos materiais entregues com as especificações técnicas exigidas. 

9.2.6. Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas, defeitos, irregularidades ou desconformidades 

verificadas nos produtos fornecidos. 

9.2.7. Exigir a substituição dos materiais que não atendam às especificações estabelecidas. 

9.2.8. Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto. 

9.2.10. Fornecer as orientações necessárias quanto aos locais de entrega e demais procedimentos 

relacionados ao recebimento dos materiais. 

9.2.11. Registrar e comunicar formalmente à Contratada quaisquer ocorrências relacionadas à execução 

contratual. 

9.2.12. Fiscalizar a execução do contrato a qualquer tempo, visando assegurar o cumprimento integral das 

obrigações assumidas. 

9.2.13. Exigir da Contratada a manutenção das condições de habilitação e qualificação durante toda a 

execução contratual. 

9.2.14. Publicar os atos decorrentes da contratação, quando exigido pela legislação vigente. 

 



 

9.2.15. Observar as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis às contratações 

públicas. 

9.3. OBRIGAÇÕES MÚTUAS 

9.3.1. As partes deverão comunicar imediatamente qualquer alteração de endereço, telefone, correio 

eletrônico ou demais informações necessárias à execução contratual. 

9.3.2. A Contratada não poderá alegar desconhecimento das condições de execução do objeto para 

eximir-se das obrigações assumidas. 

9.3.3. As partes comprometem-se a atuar com observância aos princípios da boa-fé, cooperação, 

transparência e eficiência durante toda a execução contratual. 

9.3.4. O descumprimento das obrigações previstas no contrato sujeitará a parte infratora às sanções 

administrativas, civis e legais cabíveis. 

10. DA GARANTIA E FORNECEDORES FORA DO MUNICÍPIO 

10.1.  Os produtos mencionados neste TERMO DE REFERÊNCIA deverão possuir garantia mínima 

conforme legislação vigente; 

 

10.2. As solicitações referentes à troca deverão ser efetuadas pelo designado e/ou pela Comissão de 

Recebimento; 

 

10.3. No caso de empresas sediadas fora do Município de Senhor do Bonfim – BA, quando esta 

Administração Pública realizar as devidas solicitações por ordem de fornecimento dos produtos, deverão 

providenciar a entrega no local indicado na referida ordem, sem nenhum custo adicional; 

 

10.4. O prazo de vigência do contrato será especificado naquele documento, na ausência deste a vigência 

é de 12 (doze) meses; 

 

10.4.1. No caso de Atas de Registros de Preços, poderá ser aditivada por igual período, uma 

única vez, renovando-se o seu saldo para fins de planejamento anual e desde que seja utilizado 

índice de correção de preços e aceite pelo fornecedor que detém Ata registrada. 

 

10.4.2. Caso o fornecedor não aceite, será solicitado o saldo referente a 03 (três) meses do 

planejamento indicado no Estudo Técnico Preliminar ou, em caso de sua ausência, os 

quantitativos solicitados nos últimos 03 (três) meses.   

11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para 

fornecimento do objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 162 da Lei 

 



 

14.133 e suas alterações, dentre elas a suspensão do direito de licitar pelo período de 24 (vinte e quatro) 

meses. 

 

11.1.1. A Contratada ficará sujeita, em caso de atraso na execução dos serviços ou fornecimento 

de bens e produtos, às penalidades previstas no ARTIGO 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

 

a)​ Lei Federal nº 14.133/21 – Art. 90 § 5º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar 

o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade licitante. 

 

11.2. Se a infração cometida se caracterizar de má-fé ou causar prejuízos ao abastecimento efetuado pela 

Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim, poderá esta impor àquela a pena de suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com o Poder Público ou propor à autoridade competente, a declaração de 

inidoneidade, pelo período de até 02 (dois) anos. 

 

11.3. No caso de troca do produto na forma estabelecida nos subitens anteriores, a licitante assumirá a 

responsabilidade pelos custos de armazenagem, que incluem: transporte, carga, descarga, estocagem e 

movimentação, relativos ao período em exame, que deverão ser pagos pela licitante através da Guia de 

Arrecadação própria, emitida pela Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim. Nenhum pagamento será 

efetuado à Contratada até que seja atestado o novo recebimento do produto. 

 

11.4. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 

descontadas do respectivo pagamento, através da retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o 

limite dos valores apurados. 

11.5. Gradação de penalidades: 

a) Advertência: para faltas leves que não causem prejuízo significativo. 

b) Multa: 

●​ 0,5% por dia de atraso, até o limite de 10%, sobre o valor da parcela inadimplida; 

●​ 10% sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total; 

●​ 5% sobre o valor da parcela, em caso de inexecução parcial. 

c) Suspensão temporária: de 6 meses a 2 anos, conforme gravidade. 

d) Declaração de inidoneidade: para infrações graves com prejuízo ao interesse público. 

 



 

11.6. Procedimento para aplicação de sanções: A aplicação de penalidades observará o devido 

processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme arts. 156 a 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

12. DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

12.1. São anexos do presente Termo de Referência os seguintes documentos:  

 

Anexo I – Parecer Pedagógico com Justificativa das Quantidades; 

Anexo II - Dotação Orçamentária. 

 

Senhor do Bonfim, Bahia, 19 de outubro de 2026. 

 

 

 

______________________________________________________ 

JASSIONE LOPES DIAS ROSA 
Superintendente de Gestão Pedagógica  

 matrícula nº 1693. 
 

 


	1. DO OBJETO 
	2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
	3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
	4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
	5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
	7. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
	8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
	9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 
	10. DA GARANTIA E FORNECEDORES FORA DO MUNICÍPIO 
	11. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
	12. DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

